

  

    

  




  

    Contabilidade social




    Maurício Lopes da Cunha




    Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2025


  








  Sumário




  

    	
Capítulo 1 
Aspectos preliminares da contabilidade social 



    

      	1 Atividades econômicas




      	2 Setor primário




      	3 Setor secundário




      	4 Setor terciário




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 2 
Contabilidade social e a análise econômica 



    

      	1 Indicadores econômicos




      	2 Valores reais x valores nominais




      	3 Aplicação de números índices




      	4 Preços correntes x preços constantes




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 3 
Principais agregados macroeconômicos 



    

      	1 Valor bruto da produção




      	2 Produto bruto ou valor agregado bruto




      	3 Problemas da dupla contagem




      	4 Vendas setoriais para utilização final




      	5 Valor agregado sobre a ótica da renda, produto e despesa




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 4 
Produto e ótica da despesa 



    

      	1 Preço de mercado versus custo de fatores




      	2 Produto e renda líquidos




      	3 Produto e renda nacional




      	4 Renda nacional, pessoal e renda pessoal disponível




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 5 
Esquemas contábeis 



    

      	1 Atividades econômicas: produção, consumo e acumulação




      	2 Contas de produção




      	3 Contas de utilização de renda




      	4 Contas de capital




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 6 
Sistema de contas nacionais 



    

      	1 Contas consolidadas




      	2 Contas de renda e produtos nacionais




      	3 Contas de renda e gastos de família




      	4 Contas de renda e gastos do governo




      	5 Contas do resto do mundo




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 7 
Contas nacionais do Brasil 



    

      	1 Conta de produção e apropriação




      	2 Conta corrente do governo




      	3 Conta consolidada de capital




      	4 Transações com o exterior




      	5 Relações de troca




      	6 Carga tributária bruta e líquida




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	
Capítulo 8 
Índices sintéticos e de desenvolvimento humano 



    

      	1 Relatório de desenvolvimento humano




      	2 Conceito de desenvolvimento sustentável




      	3 Índice de desenvolvimento humano (IDH)




      	4 Inteligência artificial e o desenvolvimento sustentável




      	Considerações finais




      	Referências


    






    	Sobre o autor


  





  Pontos de referência




  

    	Capa




    	Contabilidade social




    	Sumário




    	Início




    	Sobre o autor




    	Créditos




    	Ficha catalográfica




    	Colofão


  









  

    

      Capítulo 1




      Aspectos preliminares da contabilidade social


    




    Neste capítulo, abordaremos a importância da contabilidade social para entender a dinâmica da economia em escala macroeconômica, utilizando contas estruturadas como o PIB, que são fundamentais para a formulação de políticas públicas eficazes.




    Analisaremos a base da contabilidade social nos setores primário, secundário e terciário, cada setor desempenha um papel crucial na economia do país. Abordaremos a relevância do setor primário, destacando sua contribuição significativa para o PIB e para o emprego, especialmente em economias emergentes, e verificaremos a importância do setor secundário na industrialização e criação de empregos qualificados. Por fim, falaremos sobre o setor terciário e seu papel na sofisticação das economias desenvolvidas.




    1 Atividades econômicas




    A contabilidade social é uma ferramenta fundamental para compreender a dinâmica econômica de uma sociedade sob uma ótica macroeconômica. Esse campo da contabilidade tem como objetivo medir e analisar a atividade econômica total, o bem-estar social e a distribuição de renda de um país, proporcionando uma visão ampla e integrada da economia.




    Conforme ressaltado por Berni et al. (2012), a contabilidade social se concentra em medir a produtividade da sociedade e suas consequências econômicas por meio de contas estruturadas, como o Produto Interno Bruto (PIB), relacionando mão de obra, recursos naturais e capital na produção. Essa medição é essencial para a elaboração de políticas públicas consistentes voltadas para um desenvolvimento econômico equilibrado.




    Neste sentido, as atividades econômicas de uma nação são a base sobre a qual se constrói a contabilidade social, pois representam todas as ações que contribuem para a produção e distribuição de bens e serviços em uma economia. Elas são tradicionalmente divididas e classificadas em três grandes setores: o primário, o secundário e o terciário.




    Cada um desses setores abrange diferentes tipos de atividades econômicas que, em conjunto, constroem a estrutura econômica de um país. Esta divisão facilita a análise e a formulação de políticas públicas, visando o desenvolvimento econômico e social de um país.




    1.1 Interdependência dos setores econômicos




    É importante reconhecer a interdependência entre os três setores econômicos: primário, secundário e terciário. O setor primário fornece as matérias-primas que o setor secundário transforma em produtos acabados, que frequentemente são distribuídos e comercializados pelo setor terciário. Essa interdependência forma uma cadeia de valor que estimula o crescimento econômico e a inovação (Smith e Jones, 2020).




    

      [image: Ícone] NA PRÁTICA




      A agricultura (setor primário) produz alimentos que são processados pela indústria de alimentos (setor secundário) e depois vendidos em supermercados (setor terciário). A inovação na agricultura, como o uso de tecnologia de precisão, pode aumentar a produção, beneficiando a indústria de alimentos com matérias-primas de alta qualidade e, consequentemente, oferecendo produtos melhores aos consumidores finais.




      

        




        


      


    




    1.2 Medição da atividade econômica




    Na contabilidade social, as atividades econômicas são medidas e analisadas por meio de uma série de indicadores e contas. As contas nacionais, por exemplo, oferecem uma visão detalhada da produção, do consumo e do investimento em cada setor. Um exemplo disso é a conta de produção, que quantifica o valor bruto de produção (VBP)[1] em todos os setores da economia.




    Além disso, a distribuição setorial do PIB revela a estrutura econômica de um país e pode indicar áreas de especialização e competitividade. Por exemplo, um país com um setor primário predominante pode ser rico em recursos naturais, enquanto um país com um setor terciário desenvolvido pode ser uma economia de serviços altamente especializada. Segundo Lima (2021, p. 256), “a distribuição setorial do PIB é crucial para entender a dinâmica econômica de um país e para formular políticas que promovam o crescimento equilibrado de todos os setores”.




    

      [image: Ícone] PARA PENSAR 




      Você já refletiu sobre como a distribuição setorial do PIB influencia a política econômica de um país? De que maneira essas políticas podem promover um crescimento equilibrado entre os diversos setores, contribuindo assim para um desenvolvimento econômico sustentável e inclusivo?




      

        




        


      


    




    1.2.1 Contas nacionais e indicadores econômicos




    De acordo com Lautert, Oliveira e Antonovz (2018), um dos pilares da contabilidade social é a estruturação das contas nacionais, que incluem a conta de produção, a conta de renda e a conta de dispêndio, como conheceremos a seguir:




    

      	
conta de produção: quantifica o valor dos bens e serviços produzidos dentro da economia. Exemplo: determinar a quantia dos alimentos cultivados pela agricultura e dos veículos fabricados pela indústria automobilística;




      	
conta de renda: aborda a distribuição desta renda entre os diferentes agentes econômicos (trabalhadores, empresas e governo). Exemplo: salários, lucros e impostos divididos entre os agentes econômicos;




      	
conta de dispêndio: detalha como a renda é gasta em consumo, investimento e exportações líquidas. Exemplo: mostrar as despesas das famílias em consumo de alimentos, os investimentos das empresas em maquinário e as exportações líquidas de um país.


    




    Nesse sentido, Lautert, Oliveira e Antonovz (2018) ressaltam a importância dessas contas para fornecer uma visão sistêmica e permitir uma análise ao longo do tempo e entre diferentes setores, indispensável para a compreensão das interações econômicas.




    Já os indicadores econômicos derivados das contas nacionais, como o PIB, a Renda Nacional Bruta (RNB) e o Investimento Bruto em Capital Fixo (IBCF), são essenciais para avaliar o desempenho econômico de um país. Esses indicadores permitem análises comparativas ao longo do tempo e entre diferentes economias, sendo instrumentos cruciais para a tomada de decisões tanto no setor público quanto no privado (Lautert, Oliveira e Antonovz, 2018; Smith, 2020).




    Assim, conclui-se que as contas nacionais e os indicadores econômicos são essenciais para a análise econômica de um país e para a formulação de políticas eficazes, fornecendo dados cruciais que ajudam governos, empresas e outras instituições a tomar decisões informadas. A clareza e a precisão desses registros são cruciais para a avaliação do desempenho econômico e para a implementação de estratégias que promovam o crescimento sustentável e o bem-estar da população (Lautert, Oliveira e Antonovz, 2018; Smith, 2020).




    1.2.1.1 Produto Interno Bruto (PIB)




    O PIB é o principal indicador econômico utilizado na contabilidade social para mensurar a produção total de uma economia, podendo ser calculado utilizando três abordagens diferentes: pela produção, pela renda ou pela despesa.




    Conforme discutido por Dornbusch, Fischer e Startz (2017), o PIB pela produção agrega o valor de todos os bens e serviços finais produzidos, eliminando a duplicidade que ocorre na contagem de bens intermediários.




    

      	
Exemplo da abordagem da produção: soma de todos os valores agregados na produção de bens e serviços dentro de uma economia. Se uma economia produz 100 unidades de produto “A” a R$ 10,00 cada e 50 unidades de produto “B” a R$ 20,00 cada, o PIB pela abordagem da produção seria: 



      PIB = (100 unidades X R$ 10,00) + (50 unidades X R$ 20,00) = R$ 1.000,00 + R$ 1.000,00 = R$ 2.000,00.




      Já pela abordagem da renda, soma-se a remuneração dos fatores de produção.






      	
Exemplo da abordagem da renda: soma de todas as rendas geradas na produção de bens e serviços. Considerando que nesse mesmo exemplo, os trabalhadores recebem R$ 500,00 em salários e as empresas geram R$ 1.000,00 em lucros, o PIB pela abordagem da renda seria: 



      PIB = R$ 500,00 (salários) + R$ 1.000,00 (lucros) = R$ 1.500,00.




      Enquanto pela abordagem da despesa contabiliza-se o somatório de todas as despesas realizadas na economia.






      	
Exemplo da abordagem da despesa: soma de todos os gastos em bens e serviços finais. Se o consumo das famílias for de R$ 1.200,00, o investimento das empresas for de R$ 800,00 e os gastos do governo forem de R$ 400,00, o PIB pela abordagem da despesa seria: 



      PIB = R$ 1.200,00 (consumo) + R$ 800,00 (investimento) + R$ 400,00 (gastos do governo) = R$ 2.400,00.




      Apesar de sua relevância, o PIB apresenta limitações que devem ser consideradas na avaliação econômica. Paulani e Braga (2020) enfatizam que o PIB não leva em conta as externalidades negativas, como a degradação ambiental, nem a distribuição da riqueza produzida, o que pode ocultar situações de desigualdade e insustentabilidade econômica.




    




    Dessa forma, torna-se crucial complementar a análise com outros indicadores e dados qualitativos para uma visão mais completa do contexto econômico.




    1.2.1.2 Renda Nacional Bruta (RNB)




    A RNB representa o total de rendimentos recebidos pelos residentes de um país, incluindo salários, lucros, juros e aluguéis, independentemente de onde a produção tenha ocorrido. Ela é essencial para avaliar o bem-estar econômico da população e entender a distribuição da renda gerada por atividades econômicas, tanto internas quanto internacionais (Glickman, 2019).




    Desta forma, vamos usar um exemplo hipotético para calcular a RNB de um país fictício, chamado Rendolândia, com os seguintes dados econômicos:




    

      	Produto Interno Bruto (PIB): R$ 600 bilhões.




      	Receitas líquidas de renda recebidas do exterior (Rlrre): R$ 30 bilhões.




      	Pagamentos líquidos de renda enviados ao exterior (Plree): R$ 25 bilhões.


    




    Cálculo da RNB, por meio da seguinte fórmula: RNB = PIB + Rlrre - Plree




    RNB = R$ 600 bilhões + R$ 30 bilhões – R$ 25 bilhões




    RNB = R$ 630 bilhões – R$ 25 bilhões




    RNB = R$ 605 bilhões




    No exemplo anterior, a RNB de R$ 605 bilhões reflete a soma dos rendimentos recebidos pelos residentes de Rendolândia, ajustada pelos fluxos de renda internacionais. Esse indicador é essencial para avaliar o bem-estar econômico da população, pois considera não apenas a produção interna, mas também os rendimentos provenientes do exterior e os pagos ao exterior.




    Ao calcular a RNB, obtemos uma medida mais precisa da capacidade econômica dos residentes e de suas condições de vida. Esse ajuste permite uma análise mais completa e informada do desempenho econômico do país, ajudando a entender melhor como a renda gerada por atividades econômicas, tanto internas quanto externas, é distribuída e impacta a economia nacional.




    1.2.1.3 Investimento Bruto em Capital Fixo (IBCF)




    O IBCF mede os gastos com a aquisição de ativos fixos utilizados na produção de bens e serviços, englobando investimentos em infraestrutura, equipamentos e construção de edifícios. Este indicador é crucial para analisar a capacidade de expansão produtiva de uma economia e o nível de investimento em ativos que sustentam o crescimento econômico a longo prazo (Glickman, 2019).




    Para ilustrar o conceito de Investimento Bruto em Capital Fixo (IBCF), vamos considerar um exemplo hipotético de um país fictício, chamada Investopólis. Suponha que os dados econômicos para um determinado ano sejam os seguintes:




    

      	Gastos com aquisição de máquinas e equipamentos (Game): R$ 50 bilhões.




      	Gastos com construção de novos edifícios e infraestrutura (Gcnei): R$ 30 bilhões.




      	Gastos com melhorias em ativos existentes (Gmae): R$ 10 bilhões.


    




    Cálculo do IBCF, através da seguinte fórmula: IBCF = Game + Gcnei + Gmae




    IBCF = R$ 50 bilhões + R$ 30 bilhões + R$ 10 bilhões




    IBCF = R$ 90 bilhões




    No exemplo anterior, o cálculo do IBCF totalizou R$ 90 bilhões, ilustrando como os gastos com aquisição de máquinas e equipamentos, construção de infraestrutura e melhorias em ativos existentes contribuem para a formação de capital fixo. Esse indicador fornece uma visão clara do comprometimento de recursos para aumentar a capacidade produtiva e sustentar o desenvolvimento econômico contínuo, sublinhando a importância do investimento em ativos fixos para o crescimento econômico de um país.




    1.3 Políticas de Desenvolvimento Econômico




    As Políticas de Desenvolvimento Econômico (PDEs) são estratégias essenciais para promover o crescimento econômico sustentável[2] e a equidade social[3]. A contabilidade social desempenha um papel fundamental na análise e avaliação dessas políticas, fornecendo uma visão abrangente das atividades econômicas e dos impactos das políticas adotadas.




    A análise das atividades econômicas permite que formuladores de políticas desenvolvam estratégias para promover setores específicos, visando equilibrar o desenvolvimento econômico.




    Neste contexto, podemos citar alguns exemplos de PDEs:




    

      	Política fiscal expansiva: 



      

        	
descrição: “aumento dos gastos públicos e redução de impostos para estimular a demanda agregada” (Lima, 2018, p. 250);




        	
impacto na contabilidade social: “aumento do PIB, melhoria do emprego, mas possivelmente aumento do déficit fiscal e da dívida pública” (IBGE, 2023).


      






      	Política de investimento em infraestrutura: 



      

        	
descrição: “investimentos massivos em infraestrutura como transportes, energia e comunicação” (Campos e Morais, 2019, p. 273);




        	
impacto na contabilidade social: “crescimento do setor de construção, aumento do PIB, melhoria da produtividade a longo prazo” (IBGE, 2023).


      






      	Incentivos à inovação e tecnologia: 



      

        	
descrição: “subsídios e incentivos fiscais para pesquisa e desenvolvimento (P&D)” (Todaro e Smith, 2020, p. 298);




        	
impacto na contabilidade social: “aumento da competitividade industrial, criação de empregos de alta qualificação, crescimento do setor de tecnologia” (IBGE, 2023).


      




    




    2 Setor primário




    Conforme Maneschy e Mota (2018), o setor primário abrange as atividades que utilizam diretamente recursos naturais, como a agricultura, a pesca, a silvicultura e a mineração, aos quais conceituamos a seguir:




    

      	
agricultura: é uma das atividades mais antigas e essenciais do setor primário. Envolve o cultivo de plantas e a criação de animais para a produção de alimentos, fibras e outros produtos. A agricultura é crucial para a segurança alimentar e o desenvolvimento rural, além de ser uma importante fonte de emprego;




      	
pecuária: refere-se à criação de animais para a produção de carne, leite, ovos e outros produtos de origem animal. Esta atividade também contribui significativamente para a segurança alimentar e a economia rural;




      	
pesca: envolve a captura de peixes e outros organismos aquáticos. Pode ser realizada em águas continentais (rios, lagos) ou em águas oceânicas. A pesca é uma importante fonte de proteína para muitas populações e desempenha um papel crucial na economia de várias regiões costeiras;




      	
silvicultura: envolve o manejo e a exploração sustentável de florestas para a produção de madeira, papel, resinas e outros produtos florestais. Além disso, contribui para a conservação ambiental e a mitigação das mudanças climáticas;




      	
mineração: é a extração de minerais e recursos geológicos da terra. Inclui a exploração de metais preciosos, minerais industriais, carvão e outros recursos naturais. A mineração fornece as matérias-primas necessárias para a indústria e a construção civil.


    




    Neste sentido, Lautert, Oliveira e Antonovz (2018, p. 45) afirmam que “o setor primário é o alicerce das economias em estágio inicial de desenvolvimento, muitas vezes representando uma grande parcela do Produto Interno Bruto (PIB) e sendo a principal fonte de emprego para a população rural”.




    Corroborando com o que foi dito anteriormente, Nogami e Passos (2016) explicam que este setor é crucial para economias em desenvolvimento, onde muitas vezes representa uma grande parte do PIB e do emprego que fornece sustento a uma parcela significativa da população.




    

      [image: Ícone] NA PRÁTICA




      Na prática, a contabilidade social utiliza dados numéricos para representar e analisar a contribuição das atividades econômicas de uma nação. Resumidamente, funciona da seguinte forma:




      

        	
produção: mede-se a produção de bens primários, como agricultura, mineração e pesca. Por exemplo, o volume de grãos produzidos ou a quantidade de minério extraído;




        	
contribuição ao PIB: o setor primário contribui com uma certa porcentagem para o PIB. Se o setor primário representa 5% do PIB, isso significa que 5% do valor total da produção econômica do país vem desse setor;




        	
emprego: o número de pessoas empregadas no setor primário é contabilizado, mostrando a importância relativa do setor para o emprego nacional.


      




      

        




        


      


    




    Desta forma, podemos destacar o setor primário tendo em vista a sua importância crucial para o desenvolvimento econômico e social (Maneschy e Mota, 2018):




    

      	
garante a segurança alimentar: a produção de alimentos é essencial para a sobrevivência humana. O setor primário assegura que haja uma oferta contínua de alimentos para atender à demanda da população;




      	
gera empregos: milhões de pessoas em todo o mundo dependem diretamente das atividades do setor primário para sua subsistência. Este setor é uma fonte significativa de emprego, especialmente em áreas rurais;




      	
fornece matérias-primas: o setor primário é a fonte das matérias-primas utilizadas pela indústria (setor secundário) e pelos serviços (setor terciário). Sem essas matérias-primas, a produção industrial e os serviços seriam impossíveis;




      	
contribui para a economia: muitos países dependem das exportações de produtos do setor primário para gerar receita. Produtos agrícolas, minerais e pesqueiros são importantes itens de exportação que contribuem para a balança comercial.


    




    Corroborando com o que foi dito anteriormente, e segundo Andrade (2018), o setor primário é a base da pirâmide econômica, sendo fundamental para a segurança alimentar e a produção de matérias-primas essenciais para os setores secundário e terciário.




    Entretanto, e apesar de sua importância, o setor primário enfrenta vários desafios, conforme menciona Maneschy e Mota (2018):




    

      	
mudanças climáticas: as mudanças climáticas afetam a produtividade agrícola e a disponibilidade de recursos naturais, como água e solos férteis;




      	
degradação ambiental: a exploração intensiva dos recursos naturais pode levar à degradação ambiental, perda de biodiversidade e desmatamento;




      	
flutuações de mercado: os preços dos produtos do setor primário podem ser voláteis, afetando a renda dos produtores e a estabilidade econômica dos países exportadores;




      	
tecnologia e inovação: a adoção de novas tecnologias e práticas sustentáveis é necessária para aumentar a eficiência e a sustentabilidade do setor primário. Conforme destaca Berni et al. (2012, p. 22), “a evolução tecnológica no setor primário impulsiona a eficiência e a capacidade produtiva, contribuindo para o crescimento econômico”.



    




    Neste contexto, a agricultura ainda desempenha um papel vital em muitas economias. Ela não apenas fornece alimento para a população, mas também matéria-prima para a indústria de alimentos e outros setores.




    3 Setor secundário




    O setor secundário gera uma ampla gama de produtos utilizados tanto pelo consumidor final quanto por outros setores industriais, envolvendo a indústria de manufatura, a construção civil na transformação de matérias-primas e até mesmo a produção de energia. Neste sentido, Hall e Lieberman (2003) argumentam que a industrialização é um motor vital para o crescimento econômico, aumentando a produtividade e a inovação.




    De acordo com Silva (2019, p. 143), “a expansão do setor secundário é um indicativo importante de desenvolvimento econômico, pois está associada à industrialização, aumento da eficiência produtiva e criação de empregos qualificados”.




    Este setor é dividido em subcategorias como a indústria de base, a indústria de bens de consumo e a indústria de transformação, aos quais conceituamos as suas atividades a seguir (Dias e Silva, 2019):




    

      	
indústria de transformação: a indústria de transformação engloba todas as atividades que envolvem a modificação física ou química das matérias-primas. Como exemplo, temos a produção de alimentos processados, bebidas, têxteis, produtos químicos, metais e veículos;




      	
construção civil: este segmento abrange a construção de edifícios residenciais, comerciais e industriais, além de infraestrutura como estradas, pontes, aeroportos e barragens. A construção civil é uma importante fonte de emprego e tem um grande impacto na economia;




      	
indústria de bens de consumo duráveis: envolve a fabricação de produtos que têm uma vida útil longa, como eletrodomésticos, móveis, veículos e equipamentos eletrônicos. Esses produtos são essenciais para o conforto e a qualidade de vida dos consumidores;




      	
indústria de bens de capital: refere-se à produção de máquinas e equipamentos utilizados por outras indústrias para a fabricação de bens e serviços. Esta indústria é crucial para o desenvolvimento tecnológico e a modernização do parque industrial.


    




    O setor secundário da economia, responsável pela transformação de matérias-primas em produtos acabados ou semiacabados através de processos industriais, é essencial para o desenvolvimento econômico ao agregar valor aos recursos naturais extraídos pelo setor primário, englobando todas as atividades industriais.




    Este setor é subdividido em indústrias de base, como siderurgia e petroquímica, e indústrias de bens de consumo, como a automobilística e a têxtil. Dornbusch, Fischer e Startz (2017) explicam que a industrialização é um fator essencial para o desenvolvimento econômico, pois contribui para a criação de empregos, o aumento da produtividade e o incentivo à inovação tecnológica.




    

      [image: Ícone] NA PRÁTICA




      Na prática, a contabilidade social utiliza dados numéricos para representar e analisar a contribuição das atividades econômicas de uma nação. Resumidamente, funciona da seguinte forma:




      

        	
produção industrial: inclui a produção de bens manufaturados, construção e produção de energia. Os números aqui são medidos em termos de volume de produção, como toneladas de aço ou unidades de automóveis produzidos;




        	
contribuição ao PIB: o setor secundário pode representar, por exemplo, 25% do PIB, refletindo seu papel significativo na economia nacional;




        	
emprego: o número de trabalhadores no setor secundário é registrado, refletindo sua importância para o mercado de trabalho.


      




      

        




        


      


    




    Neste contexto e de acordo com Dias e Silva (2019), o setor secundário destaca-se como um segmento importante da economia, desempenhando um papel vital no desenvolvimento econômico e social. Suas principais contribuições incluem:




    

      	
agregação de valor: a transformação de matérias-primas em produtos acabados aumenta o valor econômico dos recursos naturais, gerando riqueza e impulsionando o crescimento econômico;




      	
geração de empregos: a indústria é uma importante fonte de empregos, tanto diretos quanto indiretos, em várias regiões. A oferta de empregos no setor secundário tende a ser mais qualificada e mais bem remunerada do que no setor primário;




      	
desenvolvimento tecnológico: o setor secundário é um motor de inovação, promovendo o desenvolvimento e a aplicação de novas tecnologias e processos de produção;
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